
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° [●]/[●] 

ANEXO 6 – MODELO DECLARAÇÕES DE ELABORAÇÃO 

INDEPENDENTE DE PROPOSTA; DE ATENDIMENTO AO ART. 

7º, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; DE INEXISTÊNCIA DE 

REGIME FALIMENTAR, DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 

EXTRAJUDICIAL OU DE INSOLVÊNCIA; DE AUSÊNCIA DE 

IMPEDIMENTO PARA PARTICIPAÇÃO DA LICITAÇÃO; E DE 

CAPACIDADE FINANCEIRA 

 

CONCESSÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE 

COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS NO MUNICÍPIO DE 

GOIANÉSIA/GO. 

  



ANEXO 6 – MODELO DECLARAÇÕES DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE 

DE PROPOSTA; DE ATENDIMENTO AO ART. 7º, XXXIII, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL; DE INEXISTÊNCIA DE REGIME FALIMENTAR, 

DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL OU DE INSOLVÊNCIA; 

DE AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTO PARA PARTICIPAÇÃO DA LICITAÇÃO; 

E DE CAPACIDADE FINANCEIRA 

[CIDADE/ESTADO], [●] de [●] de [●]. 

 

À Comissão Especial de Licitação – Município de Goianésia/GO. 

 

Ref.: Edital de Concessão – Concorrência n° [●]/[●] – Apresentação de 
DECLARAÇÕES. 

 

Objeto: CONCESSÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE 

COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS NO MUNICÍPIO DE 

GOIANÉSIA/GO. 

 
 

Prezados senhores, 

 

[PROPONENTE], [QUALIFICAÇÃO], por meio do(s) seu(s) representante(s) 
legal(is), vem, por meio da presente, declarar, em atendimento ao EDITAL da 
Concorrência em referência, e, sob as penas da Lei, em especial o art. 299, do 
Código Penal brasileiro, que: 

I. A proposta apresentada para participar da presente LICITAÇÃO foi 
elaborada de maneira independente pela PROPONENTE, e o 
conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da LICITAÇÃO por qualquer meio ou 
por qualquer pessoa; 

II. A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da 
presente LICITAÇÃO não foi informada, discutida ou recebida de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da LICITAÇÃO, em 
epígrafe, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 



III. Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na 
decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da 
LICITAÇÃO quanto a participar ou não da referida LICITAÇÃO; 

IV. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da 
LICITAÇÃO, em referência, não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 
participante potencial ou de fato da LICITAÇÃO antes da adjudicação 
do objeto da mencionada LICITAÇÃO; 

V. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da 
LICITAÇÃO não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da 
LICITAÇÃO, antes da abertura oficial das propostas; e que está 
plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 
detém plenos poderes e informações para firmá-la; 

VI. Se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no 
que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, 
da Constituição Federal; 

VII. Não se encontra em regime de recuperação judicial ou extrajudicial, 
de insolvência, administração especial temporária ou intervenção, e 
ainda, não teve sua falência decretada por sentença judicial; ou, que 
seu respectivo plano de recuperação judicial foi aprovado pelos 
credores e a recuperação judicial foi concedida judicialmente ou, no 
caso de recuperação extrajudicial, que o plano de recuperação 
extrajudicial foi homologado pelo juízo competente; 

VIII. Que não está impedida de participar de licitações públicas nem de 
contratar com a Administração; e, 

IX. Dispõe ou tem capacidade de obter recursos financeiros suficientes 
para cumprir as obrigações de aporte de recursos próprios e de 
terceiros necessários à consecução do objeto da CONCESSÃO. 
Declara, além disso, que (i) tem credibilidade no mercado para 
contratar todos os seguros necessários à consecução do objeto da 
CONCESSÃO e (ii) dispõe ou tem capacidade de obter os recursos 
para a integralização em moeda corrente nacional de, no mínimo, R$ 
7.836.477,63 (sete milhões, oitocentos e trinta e seis mil, 
quatrocentos e setenta e sete reais e sessenta e três centavos) no 
capital social da sociedade de propósito específico a ser constituída 
nos termos do referido EDITAL, conforme definido e descrito no 
EDITAL em referência. 

 

[PROPONENTE] 

[representante legal] 

 


